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RESUMO 
A alimentação constitui uma importante dimensão da vida social, ultrapassando sua 

função biológica para assumir significados culturais, econômicos e identitários. Neste senti-

do, este trabalho analisa as influências da imigração portuguesa na formação da culinária 

paraense em Belém do Pará entre 1870 e 1900, período marcado por um intenso fluxo migra-

tório, devido a expansão das navegações a vapor e pelo crescimento das atividades comerci-

ais associadas à economia da borracha. 

Busca também compreender como as trocas culturais estabelecidas entre portugue-

ses, indígenas e afrodescendentes contribuíram para a construção de uma cozinha mestiça, 

característica da sociedade paraense. Para isso, fundamenta-se nos estudos da História da 

Alimentação, da História Cultural e da imigração, utilizando pesquisa bibliográfica, docu-

mental e iconográfica, com análise de jornais, fotografias e obras especializadas sobre a ali-

mentação amazônica. 

Os resultados demonstram que as práticas alimentares que posteriormente seriam re-

conhecidas como parte da culinária paraense foram constituídas por processos contínuos de 

adaptação e ressignificação cultural, nos quais ingredientes, técnicas culinárias e hábitos 

alimentares foram incorporados e transformados ao longo do tempo. Pratos como tacacá, 

maniçoba, pirão e pato no tucupi evidenciam a permanência de matrizes indígenas associa-

das à incorporação de elementos da tradição portuguesa.  

Conclui-se que a culinária paraense representa um espaço privilegiado para compre-

ender as relações entre alimentação, identidade e cultura, revelando processos históricos de 

mestiçagem que contribuíram para processos históricos que participaram da formação das 

práticas alimentares posteriormente reconhecidas como características da culinária paraense. 

Palavras-chave: História da Alimentação; Imigração Portuguesa; Culinária Paraense; Mestiçagem Alimentar; 

Identidade Cultural. 
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INTRODUÇÃO 

 

Tencionando contribuir para o campo da história da alimentação, este trabalho nos 

mostra a complexidade da comida como um ato cultural, onde é possivel perceber que a 

“comensalidade”
1
 e sociedade são elementos inseparáveis no que tange à compreensão acer-

ca dos seus estudos (CARNEIRO, 2005). A cidade de Belém-PA constituiu-se como espaço 

de circulação e interação de diferentes práticas culturais, resultantes das trocas culturais esta-

belecidas no âmbito do mundo atlântico, considerando, de modo específico, os impactos da culi-

nária portuguesa na formação da alimentação paraense. Esse processo esteve diretamente associ-

ado à intensa imigração de portugueses para a capital paraense ao longo do século XIX, fenô-

meno que, segundo Nunes (2009), pode ser compreendido como uma forma de “colonização 

tardia”
2
, caracterizada pela permanência de práticas e ainda mentalidades vinculadas a uma 

lógica colonial. Nesse contexto, as transformações observadas na culinária paraense não se 

deram apenas pela introdução direta de hábitos alimentares dos europeus, mas sobretudo, 

pelas adaptações impostas pelas condições locais, como a ausência de determinados ingredi-

entes tradicionais da gastronomia portuguesa.  

Diante dessas limitações, os imigrantes passaram a reelaborar suas práticas alimenta-

res, incorporando produtos regionais e recriando receitas como forma de preservar vínculos 

simbólicos com sua terra de origem. Assim, a alimentação tornou-se um espaço privilegiado de 

negociação cultural, no qual permanências e transformações se articularam na construção de 

práticas alimentares marcadas por processos históricos de adaptação e mestiçagem alimentar 

(MACÊDO, 2016).  

O recorte temporal de 1870 a 1900 evidencia um momento de intensificação nas 

trocas culturais alimentares em Belém, associado diretamente à industrialização dos ali-

mentos e à consolidação das navegações a vapor. Ainda que essas trocas culturais estejam pre-

sentes desde o período colonial, é importante salientar que, no âmbito da economia atlântica, no 

contexto do final do século XIX, elas ganham nova escala e velocidade. Com a expansão das 

navegações a vapor, acentuou-se a chegada de imigrantes portugueses à capital paraense, bem 

                                                     
1
 A comensalidade refere-se às práticas sociais e culturais relacionadas ao preparo, à circulação e ao consumo comparti-

lhado dos alimentos, constituindo-se como espaço de produção de identidades, memórias e distinções sociais histori-

camente construídas (MACÊDO, 2016). 
2
 A noção de “colonização tardia” refere-se ao processo de integração mais gradual da Amazônia às estruturas adminis-

trativas e econômicas do Império português, intensificado entre os séculos XVIII e XIX, quando a região passou a 

apresentar maior dinamização urbana e comercial, especialmente em cidades como Belém. 



 

como a ampliação das movimentações comerciais locais e internacionais, especialmente liga-

das ao comércio da borracha e ao abastecimento urbano (MACÊDO, 2009).  

É nesse cenário que Belém se consolidou como um importante entreposto da economia 

atlântica, marcada por intensa circulação de mercadorias importadas e exportadas através de 

seu porto, que desempenhou papel estratégico na integração da Amazônia aos circuitos do 

comércio internacional (WEINSTEIN, 1993). A massiva quantidade de produtos e alimentos 

eram destinados para o exterior por meio de navegações, como: “Boot Line” (de origem ingle-

sa), que foi responsável pelo transporte de 50,62% dos portugueses que vieram para o Pará 

(CARVALHO, 2011). “Lamport-Holt Line” (do Reino Unido), “Boniface” (com destino a 

Lisboa) e algumas de origem nacional, sendo; Loyd Brasileiro, que fazia rotas por São Paulo, 

Rio de Janeiro, Minas Gerais, Acre, Pará e Ceará. 

Figura 1 – PAQUETES “Acre”, “Anthony” e “Rio Negro”. 

Fonte: Adaptado de FURTADO, Luciana. Cidade, cotidiano e trabalho em Belém do Pará, p. XX. Fonte original: 

PARÁ (Estado). Governador A. Montenegro, p. 225, 221 e 222. 

A economia e as exportações da Amazônia tiveram um aumento significativo com a 

introdução dessas navegações a vapor no rio Amazonas em 1853 (ALMEIDA, 2016). A re-

dução do tempo de deslocamento foi fundamental para intensificar a circulação de pessoas, 

mercadorias e informações entre a Amazônia e outros centros comerciais. A importância 

dessa transformação pode ser observada em notícia reproduzida pelo jornal Treze de Maio, 

em 1853, na qual se destaca que a navegação a vapor encurtava as distâncias entre o Brasil e 

a Europa, facilitava as comunicações e impulsionava as relações comerciais. 

Figura 2: Notícia sobre a navegação a vapor entre o Brasil e a Europa publicada no jornal Treze de Maio 



 

Jornal Treze de Maio, Belém, 1871. 

A construção do trabalho parte da seleção de fontes e dados coletados nos jornais das 

bibliotecas virtuais de Portugal (BnP) e Biblioteca Nacional Digital (BND), utilizando-se do 

recorte temporal de 1870 a 1900, reflete historicamente sobre a complexidade da alimentação, 

analisando como esses pratos típicos da região paraense, por exemplo, maniçoba, tacacá, 

caruru, vatapá, açaí etc., eram práticas alimentares que posteriormente seriam associadas à 

identidade alimentar paraense, revelando também formas de permanência e resistência cultu-

ral, mostrando também a importância da mão de obra feminina indígena e/ou africana na preser-

vação de seus saberes autóctones. Através dessas dinâmicas culturais, fontes históricas, pesquisas 

em bibliotecas e artigos, nos possibilitam ter uma outra visão, pois estamos condicionados, 

com uma visão ínfima, a enxergar a prática da comensalidade apenas como uma necessidade 

humana e acabamos ignorando o fato de que sua complexidade é fundamental para enten-

dermos as fissuras de determinadas sociedades (CARNEIRO, 2003).   

Neste trabalho essas fissuras aparecem nas práticas alimentares de diversas formas, 

referem-se às tensões estruturais de classe, raça, gênero e cultura que, ao atravessar o corpo 

social, se manifestam nas práticas alimentares como formas de distinção, exclusão e negoci-

ação simbólica, pois ela constitui uma chave interpretativa essencial para compreender esse 

corpo social de forma plena. Assim se expressam valores culturais, identidades, hierarquias 

sociais e relações de poder. 

Por fim, este trabalho está organizado em quatro capítulos. O primeiro apresenta a 

contextualização histórica da imigração portuguesa para Belém entre 1870 e 1900, destacan-

do o desenvolvimento da economia da borracha, a intensificação da navegação a vapor e a 

inserção da capital paraense nos circuitos do comércio atlântico, fatores que favoreceram a 

circulação de pessoas, produtos e práticas culturais. O segundo capítulo discute os referenci-

ais teóricos que fundamentam a pesquisa, abordando a História da Alimentação como campo 

historiográfico e conceitos como distinção social e mestiçagem alimentar, a partir das contri-

buições de autores como Pierre Bourdieu, Luís da Câmara Cascudo e Sidiana Macêdo. O 

terceiro capítulo analisa as influências portuguesas na formação da culinária paraense, evi-

denciando a circulação de ingredientes, técnicas culinárias e hábitos alimentares que contri-

buíram para a transformação de pratos tradicionais da capital paraense. Por fim, o quarto 

capítulo examina o protagonismo das mulheres na preservação e na difusão da cultura ali-



 

mentar paraense, ressaltando sua atuação nos mercados, nas feiras e em outros espaços de 

abastecimento urbano, bem como seu papel na manutenção dos saberes culinários e da iden-

tidade regional. 

 

IMIGRAÇÃO LUSA PARA CAPITAL PARAENSE 
 

Esta pesquisa destaca as diversas formas em que a gastronomia paraense foi importan-

te para a movimentação do comércio e para sua sociedade local, durante o fim do século XIX e 

início do século XX, enfatizando como a alimentação pode ser um produto de construção de 

identidades para determinadas sociedades, e como essas gastronomias culturais alimentares in-

corporam novos aspectos e formas de consumir determinados alimentos. A alimentação bra-

sileira passou por profundas transformações a partir do processo de colonização portuguesa. 

Conforme observa Câmara Cascudo (1967), com a chegada dos europeus houve a introdução 

de novos ingredientes alimentares; técnicas culinárias e hábitos de consumo passaram a inte-

ragir com os saberes alimentares já desenvolvidos pelos povos indígenas. No Pará, esse pro-

cesso não ocorreu de forma distinta. A culinária paraense, reconhecida por historiadores co-

mo Osvaldo Orico (1972) por sua singularidade, é resultado de um longo processo de mesti-

çagem cultural e alimentar, no qual essas práticas, ingredientes e técnicas indígenas foram 

reinterpretados e combinados com elementos trazidos pelos colonizadores portugueses. As-

sim, mais do que uma simples substituição de costumes alimentares, constituiu-se uma cozi-

nha híbrida e mais complexa, marcada por permanências, adaptações e ressignificações cul-

turais, fenômeno que Macedo (2016) denomina de "cozinha mestiça". 

[...] a cozinha brasileira, e no caso, a cozinha paraense é uma cozinha mestiçada. Mesti-

çada no que tange sua composição e técnicas de elaboração, tendo novos ingredientes e 

novas técnicas de preparo [...] 

A partir de 1870, essa cozinha que já era multifacetada se intensifica com a grande 

chegada de imigrantes portugueses, um momento que podemos chamar de colonização tardi-

a, termo utilizado indiretamente por Nunes (2009). Embora ele não utilize o termo ‘coloni-

zação tardia’ de maneira pontual, seus estudos sobre as instalações de colônias agrícolas no 

Pará imperial entre 1870 e 1889 destacam uma continuidade da lógica colonial, em que o Estado 

busca expandir sua autoridade por meio da ocupação agrária das terras florestais.  

Nessa ótica, a intensa imigração portuguesa para Belém-PA, a partir desse recorte 

temporal pode ser interpretada como uma forma de continuidade pós-colonial, marcada pelo que 



 

podemos nomear de colonização econômica e cultural tardia. Com isso podemos perceber 

uma população belenense marcada por uma forte presença lusitana, como afirma Coelho (2005) 

ao ser mencionado por Macêdo (2018) no artigo “Menu de Madame: influências lusitanas 

na alimentação em Belém”, “o autor salienta que, na década de 1870, cerca de 30% da popula-

ção de Belém era constituída por portugueses”. Sendo esse o período em que Belém está passan-

do por intensas mudanças econômicas e sociais, momento em que, para além da circulação de 

pessoas, há a circulação de sabores, pratos e ingredientes que nos ajudam a entender essa 

mestiçagem (Macedo, 2016). Portanto, transferem-se para outros países o gosto e os hábitos 

enraizados. Pois, na experiência de deslocamento, a alimentação é o último costume abando-

nado. Ao estabelecerem-se em Belém, as mulheres portuguesas passaram a conviver diaria-

mente com mulheres indígenas, negras e mestiças, compartilhando espaços de trabalho, mer-

cados e cozinhas. Esse contato favoreceu processos de intercâmbio de ingredientes, técnicas 

culinárias e formas de preparo, nos quais práticas alimentares portuguesas foram adaptadas 

aos produtos amazônicos, enquanto saberes indígenas e afrodescendentes também influenci-

aram as cozinhas das famílias imigrantes. Assim, a participação feminina revela-se funda-

mental para compreender a formação da culinária paraense como resultado de um processo 

histórico de encontros, negociações e ressignificações culturais. 

O fluxo migratório, a economia e as exportações da Amazônia aumentam a partir do sur-

gimento de novas rotas comerciais e, consequentemente, com a introdução das navegações a 

vapor no rio Amazonas em 1853, por meio da companhia de navegação e comércio do Ama-

zonas, sendo responsável por isso o Barão de Mauá
3
. Portanto, é por meio dessa moderniza-

ção que podemos ver o momento em que a cidade de Belém e sua economia- mundo
4
 são 

influenciadas pelas transformações dos hábitos e costumes alimentares, seguindo novos padrões 

de civilização e sociabilidade, a qual ganha força em meados do século XIX (Macedo, 2016). 

Essas associações acontecem devido às grandes mudanças que são geradas em consequência da 

produção gomífera
5
, sendo elas nas transformações culturais, arquitetônicas e urbanísticas 

                                                     
3
 Irineu Evangelista de Sousa ou “Barão de Mauá” (1813–1889) foi o fundador e principal dirigente da Companhia 

de Navegação e Comércio do Amazonas, criada em 1852, sendo responsável pela implantação de linhas regulares de 

vapor na região amazônica. 
4
 Conceito formulado por Braudel (1987) para se referir a um espaço econômico amplo, ligado por redes de circulação 

de pessoas, mercadorias e capitais. Conceito ligado diretamente ao contexto do século XIX em Belém – PA, por meio 

do comércio da borracha e de sua conexão com o mundo atlântico. 
5
 A produção gomífera indica um conjunto de atividades ligadas diretamente à extração do látex da seringueira, cujo 

principal produto era a borracha, voltada para comercialização. Processo que se intensifica durante as décadas finais do 



 

expressas nas capitais da Amazônia (Cancela, 2009). 

Essa migração portuguesa por muitos escritores e historiadores é dada como majorita-

riamente masculina, visando atender às necessidades de mão de obra tanto para a agricultura 

e extração vegetal (café e borracha amazônica), com faixa etária laboriosamente ativa: 79,6% 

tinham idade compreendida entre os 20 e os 44 anos, com pouca presença de crianças e ido-

sos (Carvalho, 2011). Havia uma preferência explícita por imigrantes portugueses, e os mo-

tivos eram diversos, desde uma proximidade cultural e linguística até ideais ligadas a um pro-

jeto de “civilização” e embranquecimento. O trabalho “Preferem-se os portugueses(as)” de 

Edilza (2016) evidencia que, ao longo do século XIX e início do XX, havia uma preferência 

explícita pela imigração portuguesa, associada a valores de civilização, moralidade e 

proximidade cultural, na qual homens e mulheres eram desejados de forma distinta. 

Como mencionado, há nesse processo migratório uma relação direta com o comércio 

da borracha na cidade; para isso, basta lembrar que muitos dos proprietários de seringais na 

capital paraense eram portugueses ou naturalizados brasileiros, como é o caso do José Anto-

nio Martins, o barão de Monte Córdova – um rico comerciante com inserção e projeção social 

na capital paraense e em Portugal, ligado diretamente aos segmentos da elite, pois para fazer 

parte desse grupo é necessário aliar-se ao status e poder à riqueza material (Burker, 1990). 

Os lusitanos que desembarcavam em Belém eram pessoas que tinham o objetivo de melhori-

as nas condições financeiras por meio do comércio e na produção e exportação da borracha 

(SILVA, 2017; WEINSTEIN, 1993). 

Fato viabilizado, sobretudo, pela propaganda governamental de atração de populações 

europeias, da abertura dos rios amazônicos para a circulação de embarcações estrangeiras, 

conseguiu fazer sua fortuna das casas gomíferas (EMMI, 2013). No entanto, questionamen-

tos são feitos a respeito dessa “migração portuguesa moderna de massa” (Pereira, 2002), que 

tornou o Pará o segundo destino mais procurado pelos lusos, seguido do Amazonas no século 

XIX, ficando atrás apenas do Rio de Janeiro. Dentre os múltiplos motivos, destacam-se as 

pressões econômicas, políticas e sociais dentro do próprio território português, que se potenci-

alizam: 

através do avanço da economia da borracha, da propaganda governamental de atração de 

populações europeias, da abertura oficial dos rios amazônicos para a circulação de em-

barcações estrangeiras e, por fim, das mudanças tecnológicas na linha de transporte entre 

                                                                                                                                                                         
século XIX. A região passa, então, a ser inserida na economia mundial, surgindo as casas aviadoras, redes de créditos e 

imigração de trabalhadores para os seringais. 



 

Portugal e Brasil (Cancela, 2011). 

 

Alguns escritos da historiadora e doutora em história social, Cristina Donza Cancela a 

fins de conhecer mais sobre o perfil desses imigrantes, é possível notar um grande apagamen-

to no que diz respeito a imigração das mulheres portuguesas que se deslocavam de seu lugar de 

origem para a capital paraense em busca de melhores condições de vida e que, no entanto, são 

tratadas como meras coadjuvantes nesse processo migratório, utilizando-se da baixa porcenta-

gem de migração em comparação ao homem, esse modelo pressupõe a ideia do homem jovem 

que migra em busca de oportunidades e que, quando casado, é seguido pela esposa e pelos/as 

filhos/as que “o acompanham”, sendo ele o único provedor da família (Kofman, 1999). O 

que se esquecia nessa abordagem é que “em muitos processos de migração em massa, as 

mulheres eram, em diversas situações, os próprios migrantes primários” (Lutz, 2010). 

Essa ótica da imigração feminina é discutida em conjunto com uma noção de gênero 

e trabalho, marcada por uma hierarquia entre a atividade masculina, vista como produtiva, 

remunerada e pública, em contraponto à feminina, representada como não produtiva, associ-

ada às tarefas domésticas, à reprodução e ao cuidado (Cancela, 2023). Salgado (2010) lem-

bra a respeito da invisibilidade dessas mulheres portuguesas quando diz: “Estamos perante 

uma imigração masculina. Geralmente, o homem parte só, tudo é ponderado: o risco, a incerteza, o 

receio do desconhecido e o preço exorbitante da viagem”, o que talvez possa explicar o reduzido 

número de mulheres que partiram com o seu próprio passaporte. 

Nessa ótica, essas mulheres não são vistas como trabalhadoras, mas sim condicionadas a 

um papel subalterno de acompanhante do homem provedor e daquela que é responsável por 

cuidar da casa enquanto o homem imigrante busca novos meios de enriquecer, como se o 

“trabalho de verdade” ficasse a seu cargo. Cancela se opõe a essa falácia quando expõe em 

seu trabalho “Mulheres não são imigrantes passivas e nem vêm a reboque: feminização da 

imigração, trabalho e arranjos domésticos de portuguesas em uma capital da Amazônia” que: 

“Assim, mesmo naqueles fluxos migratórios em que as mulheres apareciam em menor 

número, isso não as fazia menos presentes e ativas no processo, se consideramos que a 

migração ocorria por meio de redes sociais nas quais esposas, mães, irmãs e tias constituí-

am-se em suportes fundamentais para o deslocamento. Ao assumirem diversas funções de 

planejamento, cuidado, produção e sustento da casa e da família no local de origem, as mu-

lheres viabilizavam a migração masculina. Desse modo, a participação feminina era fun-

damental no processo, mesmo quando elas não eram as imigrantes diretas” (Cancela, 



 

2023). 

Portanto, a imigração feminina não pode ser lida apenas como um “acompanhamen-

to” do homem, visto que elas trabalhavam como vendedoras, quitandeiras, costureiras etc., sendo 

fundamentais para a reprodução da vida urbana. Porém, tal ação é apagada nos registros ofici-

ais. Como demonstra Edilza Fontes (2016) em sua dissertação sobre a imigração feminina 

portuguesa em Belém, as mulheres exerceram múltiplas atividades produtivas e reprodutivas, 

atuando tanto no espaço doméstico quanto em ocupações remuneradas, fundamentais para a ma-

nutenção da família e para a inserção econômica dos imigrantes na cidade. 

 

ENTRE A MESA E A SOCIEDADE 

 

 Buscando mostrar os principais agentes dessas trocas culturais, não podemos deixar à 

margem da história a figura das mulheres paraenses, sendo indígenas, afrodescendentes, figu-

ras centrais na luta por uma sobrevivência cultural que dá identidade ao povo paraense. Tratan-

do-se da presença dessas mulheres trabalhadoras nas feiras do Ver-o-Peso, sendo a maior feira 

livre da América Latina, percebe-se a importância da mão de obra feminina, sendo as princi-

pais contribuintes para com a economia familiar, comercialização de alimentos ou iguarias 

típicas da região, como o tacacá, açaí, doces de frutas da região, pato no tucupi, maniçoba, 

goma, tapioca, pratos que fazem parte de uma identidade social local. 

Figura 3 – Vista do porto e da feira do Ver-o-Peso, Belém (PA), final do século XIX. 

Fonte: Brasiliana Fotográfica / Biblioteca Nacional. 

A presença das mulheres no comércio alimentar urbano pode ser observada na i-

conografia do final do século XIX. A fotografia 3, de Felipe Augusto Fidanza, produzida no 

final do século XIX, registra mulheres negras atuando nas bancas do mercado do Ver-o-Peso, 

comercializando produtos alimentares típicos da região. Essa fonte evidencia que o trabalho 



 

feminino estava profundamente vinculado à circulação de alimentos e à economia urbana, 

colocando essas mulheres como agentes centrais na manutenção de práticas culinárias tradi-

cionais. A presença dessas mulheres nos espaços de comercialização de alimentos remete às 

análises desenvolvidas por Richard Graham (2013) acerca do abastecimento urbano no Bra-

sil oitocentista. Ao estudar a atuação de quitandeiras e vendedoras ambulantes em Salvador, 

o autor evidencia o papel desempenhado por essas trabalhadoras na distribuição de gêneros 

alimentícios e na manutenção da dinâmica econômica das cidades. Embora inseridas em 

contextos distintos, as mulheres que atuavam nos mercados e feiras de Belém exerciam fun-

ções semelhantes, constituindo-se como personagens fundamentais na circulação de alimen-

tos e na transmissão de práticas culinárias que contribuíram para a construção e valorização 

da identidade alimentar paraense. No caso paraense, essas trabalhadoras contribuíam não 

apenas para o abastecimento cotidiano da cidade, mas também para a preservação e difusão 

de práticas culinárias associadas à tradição alimentar amazônica. Assim, a fotografia consti-

tui um importante testemunho visual do protagonismo feminino na manutenção da cultura 

alimentar regional e na construção de uma identidade paraense vinculada aos saberes e sabo-

res da Amazônia.  

Conforme destaca Moraes (2025), os intelectuais ligados à chamada Academia do Peixe 

Frito passaram a exaltar o cotidiano, os sabores e os costumes locais, contribuindo direta-

mente para a construção de uma identidade alimentar regional. Ao adotarem elementos da cultu-

ra popular, como o peixe frito e outros alimentos tradicionais, esses autores não apenas re-

gistraram práticas já existentes, mas também ajudaram a ressignificá-las, atribuindo-lhes 

valor simbólico e cultural. Dessa forma, alimentos antes associados às camadas populares, 

como veremos mais a frente, passaram a ser reconhecidos como marcadores identitários da cul-

tura paraense, evidenciando que a alimentação não é apenas reflexo das práticas sociais, 

mas também instrumento ativo na construção de identidades coletivas. 

Observa-se que há uma continuidade dessa prática no século XXI, sendo possível ver 

a sobrevivência física e cultural feminina no comércio desses alimentos típicos da região, como 

tacacá, açaí, doces de frutas, pato no tucupi, maniçoba, goma e tapioca. A permanência dessas 

práticas evidencia a alimentação como espaço de transmissão cultural e reafirmação identitá-

ria, demonstrando a continuidade histórica do protagonismo feminino na construção da cultura 

alimentar paraense. Sob uma perspectiva da longa duração, proposta por Braudel (1978), a 



 

alimentação e o trabalho feminino no comércio urbano configuram estruturas históricas pro-

fundas, cuja permanência atravessa essas diferentes temporalidades.  

Portanto, a atuação dessas feirantes no comércio do ver-o-peso revela que tais práticas 

não constituem fenômenos isolados, mas expressam estruturas sociais duradouras que atra-

vessam diferentes temporalidades. Assim, o protagonismo feminino no comércio alimentar 

do Ver-o-Peso configura-se como elemento de longa duração, no qual a sobrevivência eco-

nômica, a transmissão cultural e a construção identitária se mantiveram ao longo do tempo. 

No que tange essa figura feminina, eram mulheres que pertenciam aos grupos dos ex-

cluídos das sociedades, sendo formada majoritariamente por mulheres pobres e as mesmas 

africanas ou afrodescendentes que haviam passado pelo processo de escravização (Pantoja, 

2001). Após a assinatura da Lei Áurea em 1888, essas mulheres foram inseridas em uma so-

ciedade que não lhes assegurou condições efetivas de cidadania, trabalho ou acesso a direitos 

básicos. Encontram, então, nos espaços do mercado um meio alternativo de sobrevivência. 

Sobre o mercado, ele não constitui somente um espaço de abastecimento, mas um verdadeiro 

coração econômico de Belém, onde se cruzam os caminhos da produção regional, do comér-

cio urbano e da vida social da cidade. (Moreira, 1970). Segundo Orico (1972), essas quitutei-

ras, presentes na figura 4, são “[...] elementos indispensáveis na composição da cozinha a-

mazônica”. Reforçando essa ideia, Vicente Salles (1971) nos mostra que a população negra e 

indígena paraense desempenha um papel central na formação cultural alimentar dessa região, 

que resiste por meio de práticas cotidianas; sua ótica confirma que a comensalidade, rituais e 

festas não eram apenas hábitos, mas formas de sobrevivência cultural, desempenhando um 

papel identitário. 

Figura 4- Vendedora afrodescendente em frente ao mercado municipal. 

Fonte: Belém da Saudade (1996, p. 113) 



 

A imagem evidencia a presença feminina negra ocupando o entorno do mercado, com 

vestimentas brancas que simbolizam higiene com o preparo dos alimentos, mas também remetem 

a trabalho e não à elite. Assim, o corpo feminino negro só era aceito nos espaços públicos 

quando ligado ao serviço e à alimentação (Pesavento, 2007). A posição da quituteira, de Vicente 

Chermont de Miranda (1849–1907)
6
, fora das estruturas formais do mercado mostra a infor-

malidade como estratégia de sobrevivência, como já mencionado, revelando como essas mulhe-

res, excluídas dos direitos sociais no pós-abolição, apropriaram-se das ruas e praças como 

locais de trabalho e resistência cotidiana. 

Sidiana Macedo, em seu blog “@daquiloquesecome”, oferece uma contribuição para 

compreender a formação da cultura alimentar paraense, trazendo pratos e personagens impor-

tantes que fazem parte da sua história. Em uma de suas publicações, Macedo enfatiza o pro-

tagonismo das mulheres na construção dessa história, trazendo como exemplo Tia Rufina, 

presente na figura 5, personagem importante que “[...] viveu durante o século XIX em Belém 

do Pará [...] nasceu escravizada e como tal obtivera permissão para ‘comerciar’ por conta 

própria no mercado [...]”. 

Figura 5: Representação artística de Tia Rufina. 

 

 

Fonte: Reprodução de MACÊDO, Sidiana. Tia Rufina: mulher e protagonista da sua história. Blog Daquilo que se Come, 2021. 

O trabalho historiográfico de Sidiana Macêdo evidencia que a alimentação de Belém foi 

construída a partir de uma matriz indígena ancestral, posteriormente foi reelaborada por meio 

de processos de mestiçagem cultural (MACÊDO, 2016). Figuras como Tia Rufina exempli-

ficam como mulheres negras encontraram na comercialização de alimentos nos espaços urba-

nos uma forma de sobrevivência física e cultural, preservando saberes culinários herdados da 
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 Vicente Chermont de Miranda (1849–1907) foi um intelectual e artista paraense cujas representações do cotidiano 

regional constituem importantes registros das dinâmicas sociais e culturais da Belém oitocentista. 



 

experiência da escravização (FONTES, 2016).  

Nesse sentido, o corpo feminino negro não se limita a representar força de trabalho, mas 

constitui um elo entre a memória da escravidão e a permanência de práticas culturais no pós-

abolição. Como argumenta Vicente Salles, a cultura alimentar amazônica foi profundamente 

marcada pela contribuição afro- indígena, funcionando como espaço de resistência e conti-

nuidade identitária (SALLES, 1971). Assim, a alimentação paraense configura-se como territó-

rio de memória, identidade e protagonismo feminino negro.  

Ao analisar esses espaços, Macêdo (2016) demonstra que a comensalidade está além 

da dimensão biológica, mostrando que há hierarquizações sociais expressas nos alimentos e 

em seus modos de preparo. Determinados produtos, por serem amplamente acessíveis às 

camadas populares, tendem a perder seu prestígio simbólico quando apropriados por esses 

grupos, levando a elite a buscar novas formas de distinção. Processos semelhantes foram 

observados por Denise Sant’Anna ao estudar o cotidiano alimentar em São Paulo no final do 

século XIX. Personagens como Sinhana dos Bolinhos, descrita como “preta velha e estorri-

cada, fôrra, já há anos, manquitolante como saci-pererê, sempre de pitinho de barro na bo-

ca”, que ficou afamada negativamente após ofender publicamente um senhor de prestigio 

daquela cidade e assim lhe valeu a má fama de que seus bolinhos feitos com peixes eram prepa-

rados com água envenenada do rio Acu.  

Todavia, Nhá Maria, de aproximadamente 30 anos e de cor parda/branca, que também 

fazia uso da água do rio Acu para fazer seus quitutes, não sofrera da mesma intolerância, pois 

era uma mulher que mantinha contato de pessoas importantes daquela cidade, sendo uma delas o 

homem que seria presidente da Província em 1872: João Teodoro. Portanto, segundo 

(SANT’ANNA, 2012) “Parte das intolerâncias alimentares estava, portanto, relacionada a 

uma teia de relações sociais envolvendo as ideias de prestígio e pertencimento social dos 

produtores e comerciantes.” Esse mecanismo nos ajuda a compreender, por analogia, a posi-

ção das mulheres trabalhadoras nos mercados de Belém, onde a alimentação também funcio-

nava como campo de disputa simbólica e afirmação identitária. 

Portanto, de acordo com Sant’ Anna, há um limite do que é admissível, que é imposto 

coletivamente por determinados grupos para que o alimento adquira um status de civilidade, 

e isso acontece desde o seu preparo até quem o prepara. 

Dessa forma, a alimentação torna-se um campo privilegiado para observar as disputas 



 

simbólicas e os mecanismos de hierarquização social presentes na cidade. Em seu blog, Sidi-

ana ressalta que a construção da identidade de uma sociedade pode acontecer também através 

da sua alimentação, mesmo sofrendo modificações ao longo do seu processo de formação. 

A obra “Quotidiano e poder” de Maria Odila Leite da Silva Dias, nos mostra que o co-

tidiano das mulheres é marcado por praticas alimentares que revelam hierarquias sociais, pos-

suindo dimensões políticas e que não possuem passividade. Nesse sentido, como argumenta 

Maria Odila, o cotidiano urbano e as práticas ligadas ao trabalho feminino, especialmente 

aquelas vinculadas à alimentação, revelam relações de poder e formas de hierarquização so-

cial presentes na cidade (SANT’ANNA, 2012). A alimentação torna-se, portanto, um campo 

privilegiado para observar disputas simbólicas e processos de construção identitária, evidencian-

do como práticas cotidianas sustentam a memória social mesmo diante das transformações histó-

ricas. Entende-se, portanto, a alimentação como um produto capaz de evidenciar distinções 

sociais e culturais e capaz de construir identidades, desde os processos de domesticação, 

preparo de alimentos e até sua exportação e consumo, ocasionando na identificação de rela-

ções de poder da sociedade por meio do ato de comer. Pois o comer tambem é um ato políti-

co e a comensalidade nos ajuda a delimitar as hierarquias sociais (Montanari, 2008). Então, 

essa identidade paraense se constrói a partir de uma culinária amazônica que consome o açaí 

com peixe, a farinha de mandioca, o pato no tucupi, o tacacá, a maniçoba, pratos típicos que 

“expressam identidades, sejam elas nacionais, regionais ou locais” (Maciel, 1996). Ainda 

que esses pratos tenham sido reelaborados sob influência portuguesa, não se desvinculam da 

identidade paraense que se constrói a partir da comensalidade. Oposto a isso, consolidam-se 

como marcadores simbólicos de pertencimento cultural.  

A permanência do consumo de alimentos tradicionais evidencia uma gastronomia lo-

cal que ocupa um lugar central na construção da identidade social, sendo elemento de conti-

nuidade histórica e de reconhecimento coletivo. Nessa ótica, segundo propõe Bourdieu, as práti-

cas alimentares integram o habitus dos grupos sociais, constituindo formas de capital simbólico 

que expressam distinção, pertencimento e memória coletiva (BOURDIEU, 2007). Tratando-se 

da presença das mulheres trabalhadoras nas feiras do Ver-o-Peso, denominadas como quitu-

teiras, percebe-se a importância da mão de obra feminina, sendo as principais contribuintes 

para com a economia familiar, realizando o preparo e a comercialização de alimentos ou igua-

rias típicas da região, como os pratos já mencionados aqui: tacacá, açaí, doces de frutas da 



 

região, pato no tucupi, maniçoba, goma, tapioca, pratos que fazem parte de uma identidade 

social local.  

Antes mesmo de 1888, os portos de Belém já eram uma possibilidade de conquista da al-

forria para grande parcela dos escravizados que viviam em Belém, sendo a presença feminina 

bastante expressiva nos portos de Belém. Dentro dessa perspectiva, tais alimentos que hoje 

estão presentes nas cozinhas dos ricos e dos pobres passaram por um processo que podemos 

chamar de gourmetização, segundo Chenê (2019). Portanto, o que se observa tambem em Be-

lém é um processo em que práticas alimentares tradicionais passam a ser reinterpretadas pela lógi-

ca do mercado, do turismo e da mídia, assumindo um caráter de gourmetização que altera seu 

lugar social e simbólico. 

 

COMIDA, CULTURA E PODER 

 

Historicamente alguns alimentos na capital paraense eram consumidos por uma popu-

lação menos abastada, havendo diferenças na forma como eram preparados e consumidos. 

Sendo o caso do açaí, por mais que fosse amplamente consumido em grupos sociais distintos 

(Macedo, 2016), a sua forma de consumo variava; a população pobre tomava apenas com farinha 

de mandioca, peixe assado e em cuias, diferentemente daqueles de maior poder aquisitivo, que 

consumiam o açaí com açúcar, sendo o açúcar, desde o período colonial, um produto ligado 

diretamente ao status social daquele que o consumia, posteriormente passa a ser consumido 

também como sorvete. A mandioca e seus derivados também entram nessa lógica. Tal produ-

to já era consumido desde antes da colonização e era fundamental para o mantimento dos po-

vos indígenas, que também sofre esse processo de mestiçagem quando o consumo dos seus de-

rivados passa a ser acompanhado do café, como o beiju
7
, a tapioca, entre outros. Seus derivados, 

como a farinha de carimã, são utilizados pelos portugueses para a produção de diferentes tipos 

de bolos, substituindo a farinha de trigo.  

Da mesma forma, havia a existência de receitas espalhadas por todo o Brasil que se u-

tilizavam dos derivados da mandioca, sendo: 

[...] os Biscoitinhos de queijo de Minas Gerais que levam o polvilho azedo; Bolo de Souza 

Leão em Pernambucoque leva massa de mandioca; a Brevidades em todo Brasil e que leva 
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 Beiju é uma preparação feita com a goma da mandioca, aquecida para formar um disco fino comestível, tradicional-

mente associada às práticas alimentares indígenas e incorporada à culinária regional amazônica. A presença de prepara-

ções à base de mandioca e seus derivados faz parte da formação histórica da cozinha mestiça paraense, que combina 

saberes indígenas com outras influências culturais (Macêdo, 2016) 



 

polvilho doce; Caribé no Mato Grosso do Sul que leva a mandioca; Creme de Tapioca 

no Amazonas e Pará que leva a tapioca, entre outros [...] (Macedo, 2016). 

 

Aqui percebemos alguns alimentos que são considerados “comida de pobre” e “comida 

de rico”. A noção de “pobre” utilizada neste trabalho não está ligada à falta de recursos 

econômicos, mas sim à distribuição desigual dos diferentes tipos de capital
8
, de acordo com 

Bourdieu (2012). Não se trata de miséria material, mas de posição social que se classifica 

socialmente
9
. Compreendido o tipo de pobreza aqui trabalhada de acordo com Pierre Bour-

dieu, Peter Burke (1990) historiciza esse processo quando analisa as cidades europeias em 

processo de modernização, como Veneza e Amsterdã, onde as distinções sociais eram produ-

zidas, percebidas e reforçadas no cotidiano urbano daquelas sociedades. Essa associação não 

está ligada diretamente ao produto, mas sim ao perfil de quem o consome.  

Segundo Sevcenko (1999), essa perspectiva ajuda a compreender os processos sociais 

em torno da alimentação paraense. Os pratos históricos a serem mencionados aqui eram as-

sociados ao cotidiano popular, porém, passaram a ser ressignificados ao serem inseridos em 

circuitos de prestígio, especialmente no contexto da modernização em que Belém buscava se 

firmar nos moldes europeus no contexto da Belle Époque. As práticas alimentares populares, 

como o consumo do açaí com farinha e peixe em cuias, ou o uso cotidiano da mandioca e de 

seus derivados, eram associadas às camadas populares não por sua natureza intrínseca, mas 

por estarem ligadas a grupos socialmente subalternizados.  

Nesse sentido, tais distinções não podem ser compreendidas somente a partir de crité-

rios econômicos ou culturais, mas devem ser analisadas a partir de uma ótica de estruturas histó-

ricas mais amplas de poder. De acordo com Aníbal Quijano, a sociedade moderna se organiza 

                                                     
8
 Para Pierre Bourdieu (2007) o termo capitais não é delimitado ao econômico. Mas sim em diferentes recursos soci-

almente reconhecidos em que os indivíduos acumulam e mobilizam nas relações sociais. Sendo, o capital econômi-

co (bens e renda), o capital cultural (saberes, títulos escolares, disposições), o capital social (redes de relações e con-

tatos) e o capital simbólico (prestígio e reconhecimento). 
9
 Essa “pobreza” estaria ligada diretamente na relação do padrão dominante de consumo, cultura e estilo de vida  entre 

determinados alimentos e grupos sociais específicos não é mera coincidência, mas resultado de um processo 

histórico no qual populações indígenas, negras e mestiças foram posicionadas em lugares subalternos dentro da 

estrutura social. Assim, aquilo que é definido como “comida de pobre” está menos relacionado ao alimento em si e 

mais à posição social e racial daqueles que historicamente a consomem e a produzem. Contrário ao que era con-

sumido pela classe subalterna, a elite consumia gêneros alimentícios importados, sendo a manteiga inglesa, o 

bacalhau e o vinho; sendo o vinho um dos produtos que mais aparecem nas folhas comerciais de importados de Por-

tugal para os portos de Belém, e que ao longo dos séculos se sofistica e torna-se cada vez mais objeto de distinção 

social (Pinheiro, 2025). Essa preferência por produtos importados e associados à cultura europeia também pode 

ser compreendida dentro de uma lógica eurocêntrica de valorização cultural. Como aponta Quijano, o eurocen-

trismo constitui uma perspectiva de conhecimento que hierarquiza culturas e saberes, atribuindo superioridade ao 

modelo europeu, sendo o caso o contexto em que se encontrava a capital paraense. 



 

a partir da chamada “colonialidade do poder”, na qual a ideia de raça se constrói como um dos 

principais critérios de classificação social. Segundo o autor, “raça e identidade racial foram 

estabelecidas como instrumentos de classificação social básica da população”, articulando- se 

diretamente às formas de dominação e à divisão do trabalho. Dessa forma, essa associação 

Nesse contexto, a cidade se transformou — não apenas fisicamente, mas também no mo-

do de vida de sua elite. Como mostra Luciana Marinho Batista (2014), as elites urbanas bus-

caram incorporar práticas culturais associadas à civilidade europeia como forma de reafirmar 

seu lugar social e expressar distinções simbólicas no ambiente urbano, usando espaços públi-

cos e privados como cenário de suas interações sociais. Belém, enriquecida pelo ciclo da borra-

cha, procurou se alinhar ao modelo europeu de “cidades modernas”, promovendo a constru-

ção de boulevards, bondes elétricos, cafés e restaurantes. Belém passou por um processo de mo-

dernização da infraestrutura urbana, contendo a construção de avenidas e pavimentação de 

ruas, aberturas de cafés — como, por exemplo, o Café e Restaurante Madrid, emblemático 

nesse processo.  

Para a elite paraense, comer fora de casa, nesses ambientes requintados, passou a repre-

sentar um ato social, associado à civilidade e à distinção social, um símbolo de civilização ins-

pirado pelos padrões europeus. Portanto, Macedo (2009) é assertiva ao afirmar que a moder-

nização de Belém não foi apenas arquitetônica, mas também cultural, simbólica e principal-

mente alimentar numa perspectiva europeia. 

Figura 6 – Café e Restaurante Madrid (1898) 

Fonte: Álbum Descritivo da Amazônia (1898) 

 



 

Figura 7 – Registro urbano em Belém (1896) 

Fonte: Jornal Folha do Norte, abril de 1896. 

 

Havendo, assim, uma valorização para aquilo que era considerado “civilizado”. 

Assim, a chamada “gourmetização” que acontece na cozinha paraense é resultado do que 

Gilberto Freyre vai chamar de europeização das práticas alimentares no Brasil. Ajudando a 

evidenciar a comida como marcador de identidades, em que se julga menos o prato em si e 

mais quem dele se apropria e em qual contexto. Nesse viés, pode-se dizer, de forma breve, 

que essas distinções sociais por meio da alimentação paraense acontecem devido a alguns 

escritos que tendem a mostrar a mão da cozinheira portuguesa como responsável por dar pre-

ço às iguarias humildes, recebendo um leve toque de uma cozinha civilizada. Pois o que não 

fazia parte do preparo dos pratos paraenses e vinha de Portugal tornou-se parte dessa cozinha 

pela continuidade do seu uso de forma cotidiana devido às transformações da sociedade, resul-

tando nas modificações dos hábitos e consumos alimentares, passando a assumir novos significa-

dos de acordo com essas novas maneiras de vida. 

Esse consumo de alimentos por parte da população desfavorecida economicamente é ca-

racterizado como “comida de pobre”, enquanto para os abastados, sendo muitos alimentos 

importados, são caracterizados como “comida da elite”. Hoje essas mudanças podem ser 

vistas nas reinterpretações contemporâneas da cozinha paraense, quando esses pratos tradici-

onais passam a circular em contextos turísticos, midiáticos e de alta gastronomia. 

Por meio desses pratos, percebemos que a culinária amazônica se constrói, basicamente, 

por pratos indígenas, utilizando-se de elementos presentes na própria natureza. Assim, “a 

cozinha paraense é vista a partir da singularidade em sua estrutura étnica e pela composição 

bastante orgânica” (Orico, 1972). A construção dos pratos paraenses que hoje são considera-

dos parte de uma tradição alimentar passou primeiro pelo que podemos chamar de “hábito ali-



 

mentar”. 

De acordo com o conceito de habitus de Bourdieu (2007), essas práticas alimentares são 

consideradas tradicionais porque resultam de hábitos socialmente construídos e reproduzidos 

no cotidiano, que se consolidam ao longo do tempo. Logo, o que se come não nasce como 

“tradição”, mas com o tempo afirma-se historicamente pela repetição social. 

Herdam também costumes indígenas e, entre eles, o hábito de preparar e consumir a-

limentos ao ar livre (Mareco, 2019). Portanto, como afirma Macedo (2016), o ato de consu-

mir determinados alimentos, vistos hoje como parte de uma culinária regional, antes eram 

hábitos que faziam parte do dia a dia dessas pessoas. Sendo assim, esse sincretismo alimentar 

não ocorre somente na construção dos pratos, mas também com costumes que são herdados uns 

dos outros, por exemplo o de se reunir em silêncio durante a refeição; uma prática que demons-

tra uma ancestralidade prolixa dentro dos costumes indígenas, como afirma Cascudo 

(1967): “Indígena conversando enquanto come é influência do homem branco, deseducador 

excelente. Nas antigas famílias, a refeição era silenciosa.” Dentro desses costumes herdados, 

percebemos aquele que todos os paraenses ainda praticam: o habitual ato de oferecer aos 

convidados parte dos alimentos para sua casa.  

Ao norte de Portugal, especialmente nas regiões do Minho, Trás-os-Montes, Douro e 

no litoral do Porto, era comum que, em festas religiosas, casamentos ou encontros familiares, 

parte dos alimentos preparados fosse oferecida aos convidados para que levassem para as suas 

casas (Dias, 1981). Cascudo mostra que esses hábitos chegam ao Brasil junto com os coloni-

zadores, sendo incorporados em muitas regiões brasileiras – inclusive o Pará, como aqui ci-

tado. Analisando os alimentos exportados e importados, é possível perceber o público con-

sumidor de determinados produtos e os conflitos gerados por mudanças nas práticas alimena-

res ao longo do século XIX. Alimentos exóticos, antes comuns na mesa do paraense, tornaram-

se mais acessíveis na Europa do que nos mercados locais (Mendes, 2010). 

Perceber essas camadas culturais alimentares é de grande importância para uma for-

mação plena das sociedades, por meio dessas pluralidades de cozinhas, receitas e técnicas de 

preparo. Como Macêdo (2018) menciona, citando Laurioux, “não havia uma cozinha, mas várias 

cozinhas”, o que reflete a diversidade gastronômica resultante da intensa movimentação nos 

portos paraenses e portugueses. A análise das fontes nos mostra uma grande movimentação 

no mercado de exportação de produtos para portos de Portugal, Inglaterra, Noruega, Estados 



 

Unidos, entre outros. Alimentos como farinha de mandioca, guaraná, grude de peixe, biscoi-

tos, castanha-do-pará destacaram-se pela sua exportação em larga escala, especialmente de-

vido ao interesse dos europeus e norte-americanos por especiarias exóticas (Almeida, 2016). 

Observou-se nos anúncios dos jornais portugueses como alguns componentes da ali-

mentação paraense foram integrados à culinária portuguesa, evidenciando uma troca cultural 

que respeitou as particularidades de cada sociedade. A gastronomia paraense, influenciada 

pela culinária portuguesa, manteve sua essência enquanto se adaptava às novas práticas e técni-

cas (BURKE, 2005). 

 

INFLUENCIAS ALIMENTARES PORTUGUESAS NA GASTRONOMIA PARAENSE 
 

Com a intensa chegada dos imigrantes lusos em Belém-PA, por volta de 1870, há uma 

grande circularidade de novas culturas, costumes e alimentações. Porém, com a indisponibi-

lidade de alguns ingredientes que faziam parte da gastronomia portuguesa, houve a necessi-

dade de serem substituídos por outros regionais (Mareco, 2019). É possível ver essa grande 

dinamização social e circularidade cultural alimentar nos espaços comerciais que são cons-

truídos na capital de Belém, como afirma Sidiana Macedo, em uma entrevista concedida para 

o portal de notícias do G1, que assim disse: "Era uma Belém na qual era possível encontrar 

nos restaurantes paca ao tucupi, sanduíches americanos, talharim à italiana, moqueca à baia-

na e tantos outros pratos". Portanto, a chegada de imigrantes em Belém trouxe novos ingredien-

tes e práticas culinárias, que se somaram à cultura gastronômica paraense, incluindo influências 

portuguesas, africanas e árabes (Macedo, 2009). 

Como é o caso do pirarucu, frequentemente denominado “bacalhau amazônico”, em 

razão de seu preparo salgado e seco e de seu sabor aproximado ao bacalhau europeu. A técni-

ca de salga utilizada é herdada da tradição culinária portuguesa para conserva-lo por longos 

períodos, que consistia na aplicação de sal e posteriormente na secagem do peixe. Em Portu-

gal, esse método era utilizado na preparação do bacalhau, tornando-se parte central da cultu-

ra alimentar lusitana. Ao ser introduzida na Amazônia, essa técnica foi aplicada a peixes locais, 

especialmente ao pirarucu, pois sua estrutura carnosa favorecia o processo de secagem. Dessa 

forma, o pirarucu salgado passou a desempenhar papel equivalente ao bacalhau europeu, 

permitindo a adaptação de receitas portuguesas ao contexto amazônico (CASCUDO, 1967). O 

mesmo substitui o bacalhau em diversas receitas de origem portuguesa, como bolinhos, arroz 



 

e preparações inspiradas no bacalhau à Gomes de Sá, que se tornam amplamente comerciali-

zadas na capital paraense. Segundo Câmara Cascudo, o pirarucu seco constituiu historicamente 

um substituto regional do bacalhau, integrando-se às adaptações culinárias resultantes do 

encontro entre tradições portuguesas e ingredientes amazônicos (CASCUDO, 1967). 

Embora houvesse uma adaptação de técnicas portuguesas aos recursos locais, favorecendo a 

utilização do pirarucu salgado como alternativa ao bacalhau europeu, isso não significou o desapa-

recimento desses produtos importados. Durante o período da Belle Époque paraense, há uma inten-

sificação das relações comerciais e marítimas que possibilita a chegada constante de gêneros ali-

mentícios provenientes da Europa. O anúncio publicado no jornal Folha do Norte, em 1897, evi-

dencia a comercialização de produtos amplamente associados à alimentação europeia, como o ba-

calhau, o salmão e as anchovas. A oferta desses alimentos em estabelecimentos da capital demons-

tra a existência de um mercado consumidor interessado em produtos importados, ao mesmo tempo 

em que revela a coexistência entre práticas alimentares locais e hábitos de consumo influenciados 

pela cultura portuguesa e europeia. Diante disso, a culinária paraense do referido período foi mar-

cada não apenas pela adaptação de técnicas culinárias aos ingredientes amazônicos, mas também 

pela circulação e incorporação contínua de gêneros alimentícios estrangeiros. 

Figura 8:  – Anúncio de comercialização de bacalhau, salmão e anchovas em restaurante de Belém 

Fonte: Folha do Norte, Belém, 1897. 

O tucupi, que antes era consumido pelos indígenas apenas com a adição de pimenta, 

algo indispensável para o preparo dos pratos indígenas, mas que estava sempre presente no 

consumo de carnes de caça, passa a ganhar um novo sabor com a adição de temperos por-

tugueses, como alho, cebolas, azeite, cuminho, salsa, pimenta de cheiro e coentro, como nos 

mostra Osvaldo Orico em “Panela Amazônica” (Macedo, 2016). É possível identificar também 

uma mudança na forma de preparo desses pratos consumidos com o tucupi (Macedo, 2016), 

sendo: tacacá, pato no tucupi, galinha no tucupi – uma variação do pato no tucupi, caldeirada de 



 

peixe com tucupi. O mesmo acontece com o tacacá, uma receita originalmente indígena que 

era servida com peixes – pirarucu, tamuatá, matupiri, bacu, cabeça de gurijuba, carne de caça ou 

formigas saúvas (Macedo, 2016). Posteriormente esse prato passa a ser servido com camarão, sal, 

salsa, jambu e pimenta-de-cheiro. A incorporação desses ingredientes à culinária paraense foi 

favorecida não apenas pela presença dos imigrantes portugueses, mas também pela circulação 

constante de gêneros alimentícios importados. Um anúncio publicado no jornal Folha do Norte¹º, 

em 1896, evidencia a comercialização de diversos produtos amplamente utilizados na culinária 

portuguesa, entre eles azeite, azeitonas, cebolas, repolhos, legumes, massas, vinhos e etc.  A pre-

sença desses alimentos no comércio da capital paraense demonstra a existência de redes de abas-

tecimento que conectavam Belém aos mercados atlânticos, possibilitando o acesso da população 

urbana a produtos europeus. Nesse contexto, ingredientes tradicionalmente associados à cozinha 

portuguesa passaram a integrar o cotidiano alimentar local, contribuindo para transformações nos 

modos de preparo e consumo dos alimentos sem, contudo, perder sua essência de preparo, sendo 

o tucupi o principal, como podemos perceber pelo escrito de Câmara Cascudo (1967) ao 

transcrever um relato do naturalista Charles Frederick: 

“O sabor picante torna completamente impossível o uso da saúva para outro fim que não 

seja o da especiaria ou condimento. Adicionadas ao molho Tucupi, elas dão-lhe um gosto 

muito agradável, como posso asseverar por experiência própria. Se os camarões são bons 

para alimento, por que não o seriam também para as formigas?” 

 



 

Figura 4 – Anúncio de venda de azeite, azeitonas, cebolas, repolhos, legumes e outros produtos importados em Belém 

(1896). 

Fonte Folha do Norte, Belém, 1896. 

Nessa ótica, Sidiana Macêdo (2009; 2016), caracteriza a culinária paraense como um 

processo contínuo de adaptações e acréscimos, nos quais novos ingredientes são incorpora-

dos ao longo do tempo sem infringir com o núcleo simbólico e cultural dos pratos, sendo o 

tucupi um marcador identitário dessa tradição alimentar. Osvaldo Orico (1972) nos mostra como 

essas práticas alimentares são expressões legítimas da cultura amazônica, valorizando os saberes 

locais e populares que fundamentam a tradição culinária da região. 

Outro prato que possui origem indígena e que passa por esse processo de modificação 

é a maniçoba. Pertencente a uma culinária ancestral, e que já fazia parte da alimentação dos 

povos indígenas desde o século XVI, como afirma Macedo (2016) em sua tese ao mencionar 

Gabriel de Sousa, “folha (…) cozida em tempo de necessidade, com pimenta da terra”, e em 

relação ao consumo, menciona Ambrósio Brandão, apontando que os indígenas chamavam 

“folhas de mandioca cozidas” de “maniçoba”. Sendo “excelentes para tempo de fome” e usa-

das por “muitas pessoas como mantimento” (Macedo, 2016). Este prato antes era preparado e 

servido com folhas cozidas de mandioca, peixes, carnes de caça e temperado com sal e/ou pi-

menta e grelos de mandioca. Após essa mestiçagem, a maniçoba passa a ser preparada com téc-

nicas portuguesas, contando com a adição de alguns temperos – azeite, cebola, alho, ervas, 

pimentas-de-cheiro e embutidos e a utilização de defumados – toucinho e outras partes do por-



 

co, juntamente com charque. Agora, como comida mestiça, a maniçoba passa pelo processo de 

refogamento das carnes que são adicionadas, prática introduzida pelos portugueses, que tem 

como finalidade dar aroma, sabor e maciez para o prato. Sendo esse um dos exemplos mais 

claros que Sidiana Macedo (2016) denomina como “cozinha mestiça” em sua tese. Mostrando 

que a culinária paraense se constitui por camadas históricas, uma mestiçagem que acontece por 

meio da incorporação de técnicas europeias, especialmente a portuguesa, uma culinária hí-

brida sem apagar sua matriz indígena. 

Na sua forma tradicional, os indígenas consumiam as carnes assadas e não refo-

gadas, desconheciam a prática da fritura, passam a ter após influência dos portugueses, sobre-

tudo com o uso do azeite, elemento central na culinária lusitana. Como observa Câmara Cascudo 

a respeito da importância da fritura e do azeite na tradição portuguesa que pode ser expressa no 

provérbio segundo o qual “o peixe nada três vezes: em água, em azeite e em molho” (CAS-

CUDO, 1967). Utilizavam-se da prática do moquém, que consiste em uma grelha rústica feita 

de varas de madeira colocadas sobre o fogo brando ou brasas, on de carnes, peixes, mandioca ou 

outros alimentos são lentamente defumados e assados, ajudando na preservação do alimento. 

Segundo Câmara Cascudo (1967), os indígenas não utilizavam o sal para conservação de car-

nes e peixes, utilizando no lugar do sal a pimenta. Ainda, segundo o autor, ao citar Jean de 

Léry, menciona 

“[...] entretanto, não salgam os alimentos, carne, peixe, etc., antes de pô-los na boca. 

Tomam primeiro o bocado e engolem em seguida uma pitada de ionquet – um tipo de 

molho feito a partir da pilagem das pimentas, para dar sabor à comida." 

 

Nos relatos de Jorge Marcgrave, de 1637, somamos outro prato que sofre alterações cau-

sadas pela alimentação lusitana, sendo o pirão um dos pratos derivados da mandioca, produ-

to fundamental para a construção do Brasil, devido à sua importância na sustentação dos mo-

radores que já ocupavam o território desde antes do processo de colonização (Macedo, 2016). 

Sendo um prato que historicamente faz parte da cozinha paraense cotidianamente. O pirão era 

um prato originalmente composto apenas por farinha, água e pimenta. Após as alterações, ele 

passa a ser consumido com o acréscimo de ovos e alho, ingredientes que fazem parte da dieta 

portuguesa.  

Para além disso, o pirão originalmente consumido em Portugal era feito à base de farinha 

de cereais, principalmente o trigo, milho e o centeio, sendo cozidos em caldos de carne, pei-

xes ou legumes. Servido como acompanhamento, o prato torna-se mestiço ao ter a substitui-



 

ção dos cereais pela farinha de mandioca. Assim, o pirão exemplifica um processo de mesti-

çagem alimentar: da tradição europeia dos papas à incorporação da mandioca indígena, con-

solidando-se como prato identitário da cozinha brasileira e com presença marcante na cozi-

nha paraense, como bem sintetiza Câmara Cascudo (1967). 

No Brasil, o pirão mudou de essência. Dos cereais europeus, passou à farinha de mandio-

ca, alimento do índigena, tornando-se presença obrigatória à mesa, não mais apenas como acom-

panhamento, mas como parte vital da refeição cotidiana. 

Para o paraense, um copo de vitaminas nunca valerá um prato de feijão com pirão. 

Muitos consideram que não enche, não faz bucha, não tem densidade para a mastigação, logo, 

não poderia ser um alimento para dar sustância. Portanto, seguindo a lógica de Contreras 

(2011), a farinha é um dos alimentos principais dotados de 

 “[...] um valor simbólico muito peculiar que faz deles uma chave da identidade cultu-

ral, indicadores da especificidade e da diferença. Esses pratos recriam uma identidade, e 

as reuniões para degustá-los em grupo recriam uma comunidade [...]” (Contreras, 

2011, p. 142). 

 

A própria prática de consumir o açaí acompanhado de outros alimentos na hora da re-

feição ou ainda sob a forma de sorvete faz parte dessa mestiçagem, visto que originalmente era 

consumido com peixe e farinha. Essa prática ainda permanece após o processo de sincretis-

mo alimentar, mas passa a ser consumido de outras formas a partir da gourmetização
10

. 

É importante destacar que nem todas as práticas alimentares tradicionais passaram por 

esse processo de gourmetização, que se concentrou sobretudo naquelas incorporadas aos circui-

tos turísticos, midiáticos e de consumo de prestígio. 

O consumo e preparo desses alimentos variam de acordo com os gostos sociais, poder 

econômico e disponibilidade dos produtos, sendo inseridos num padrão de poder simbólico 

(Bourdieu, 2012). Tornando-se produtos capazes de causar uma distinção social, Bourdieu 

afirma que essa diferenciação no campo do consumo, a partir de uma ideia de gosto, é tipica-

mente burguesa, por supor uma liberdade de escolha. 

 

QUESTÕES NORTEADORAS E HIPÓTESE DA PESQUISA 
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 A gourmetização refere-se a um processo de mudanças nas formas de preparo e consumo de determinados alimentos, 

ou seja, introdução de técnicas culinárias, ingredientes, apresentação elaborada e aumento do valor simbólico e eco-

nômico do produto. Tornando-o produto de distinção social que transforma comidas populares em artigos associados 

ao consumo de prestigio e status. (Bourdieu, 2007) 



 

Os alimentos, desde a sua gênese, são produtos cruciais para a subsistência dos seres 

humanos; para além disso, eles passam a ser fundamentais para uma movimentação e susten-

tação econômica de determinadas sociedades em suas temporalidades. Tratando-se do recorte 

temporal investigado para a pesquisa (1870-1900) dúvidas permearam a construção deste traba-

lho, sendo: qual a importância da culinária paraense para o comércio local, a partir do contex-

to dos séculos XIX e XX? 

Como já mencionado, a cidade de Belém-PA, durante esse período, sofre um forte 

processo de imigração de diferentes povos; a capital passa a ter uma maior circularidade de 

culturas, mercadorias e pessoas. Coelho (2005) enfatiza que este era um “setor historicamente 

marcado pela ascendência portuguesa”. Portanto, a alimentação paraense demonstra um pa-

pel pioneiro no processo de fixação desses povos, por meio das receitas locais que circula-

vam por todos os comércios da capital paraense, restaurantes de proprietários portugueses 

que possuíam um menu variado de refeições lusas e paraenses, visto que era um meio de se 

firmarem, receitas que consequentemente começam a sofrer alterações de outras culturas ali-

mentares. Ademais, a grande movimentação nos portos de Belém foi fundamental para sus-

tentar a economia paraense. 

E quais são essas modificações culturais alimentares que surgem a partir dessas trocas 

culturais alimentares? 

Por meio dessa circularidade cultural que acontece em Belém-PA, é possível perceber al-

terações no modo de consumir determinados alimentos, tornando essas receitas ainda mais 

complexas, seja por meio da substituição da farinha de trigo pela farinha de carimã, havendo 

uma preferência pela farinha de mandioca (carimã) no preparo deles. No entanto, muito antes 

da chegada dos portugueses, esses produtos já faziam parte da gastronomia dos povos indí-

genas, sendo seu preparo realizado através dos derivados da mandioca e consumido de di-

versas formas, como relata dona Isabel da Silva Gomes
11

 , residente da região quilombola 

“Castanhalzinho”, município de Bujaru/PA. Em seu relato, há um tipo de mandioca chaman-

do “manipeba” que era utilizado por seus ancestrais, em específico as mulheres, sendo essa 

figura a principal responsável pelo preparo das refeições, para a produção da farinha de carimã e 

que dá um gosto único para tal, utilizada para a fritura de peixes e também no processo de con-

servação de carnes e peixes, servindo também para o preparo da “papa”, mingau tomado pelas 

crianças, substituindo o mingau tradicional industrializado. Percebe-se a preservação de um 



 

saber histórico alimentar, sendo a mulher a figura principal por preservar esses conhecimentos 

ancestrais empíricos. Ou mesmo a utilização do óleo de peixe-boi na ausência do azeite de oliva 

e, também, na modificação de algumas receitas, como citado por Macedo (2018), a receita 

“almôndegas à portuguesa”, receita paraense similar à receita de Portugal. Portanto, percebe-se 

que a forma de consumir determinados alimentos muda de acordo com os gostos sociais, poder 

econômico e por meio do contato entre culturas e identidades múltiplas. 

E quanto ao processo de formação de identidade das sociedades, que é constituído de 

diversas formas, sobretudo, por meio da alimentação. Como poderiamos perceber a alimen-

tação como elemento fundamental na formação dessas identidades? 

Silva (2022) ao afirmar que “a comida envolve emoções, a comida marca um deter-

minado lugar ou território, a comida marca a identidade de um povo” é possível perceber como a 

cultura alimentar de determinada sociedade forma suas identidades, no caso da culinária pa-

raense, por exemplo, sua identidade é construída a partir de uma alimentação indígena ances-

tral amazônica, fruto de um conhecimento empírico sobre a colheita e o preparo dos seus 

alimentos, por exemplo, o tacacá, a maniçoba, o vatapá, o caruru, o peixe frito com açaí e etc. 

pratos típicos que marcam o processo de construção da sua identidade e que figuram resistência 

para este povo que luta por uma sobrevivência, seja de forma material ou cultural.  

Ademais, é válido dizer que esses pratos sofrem modificações em consequência das tro-

cas culturais, e que essas modificações são necessárias para o processo de formação de iden-

tidades, conforme Montanari (2009): “As identidades, portanto, não existem sem as trocas cul-

turais, e proteger a biodiversidade cultural não significa enclausurar cada identidade numa con-

cha, mas sim conectá-las”. 

 

REFERENCIAIS TEÓRICOS 

 

 A compreensão da culinária paraense desenvolvida nesta pesquisa parte do conceito de 

mestiçagem alimentar, elaborado por Sidiana Macêdo em seus estudos sobre a formação histórica 

da alimentação amazônica. Diferentemente da noção tradicional de mestiçagem, frequentemente 

associada às relações biológicas ou raciais, a autora emprega o termo para compreender os proces-

sos históricos de transformação das práticas alimentares, resultantes do contato entre diferentes 

grupos culturais. Sob essa perspectiva, a alimentação é entendida como uma construção social e 

histórica, continuamente modificada pelas relações estabelecidas entre povos, ingredientes, técnicas 



 

culinárias, formas de consumo e modos de produzir os alimentos. 

 Segundo Macêdo (2016), a culinária amazônica não pode ser explicada pela predominância 

de uma única tradição cultural nem pela simples substituição dos costumes indígenas pelos euro-

peus durante o período colonial. Ao contrário, sua formação ocorreu por meio de um processo con-

tínuo de encontros culturais, no qual saberes indígenas, portugueses e africanos passaram a intera-

gir, produzindo novas práticas alimentares sem eliminar completamente as características de suas 

matrizes de origem. Dessa forma, a mestiçagem alimentar representa um processo de permanente 

adaptação e ressignificação das culturas alimentares, no qual receitas, ingredientes e técnicas foram 

sendo modificados de acordo com as experiências históricas vividas pelos diferentes grupos sociais. 

 Nesse sentido, a cozinha constitui um espaço privilegiado de intercâmbio cultural. Foi nela 

que ingredientes amazônicos passaram a ser preparados segundo técnicas introduzidas pelos portu-

gueses, ao mesmo tempo em que receitas europeias foram adaptadas às condições ambientais e aos 

produtos disponíveis na região. O resultado desse processo não foi a reprodução da culinária portu-

guesa na Amazônia, nem a permanência intacta da alimentação indígena, mas a constituição de 

uma culinária própria, marcada pelo diálogo entre diferentes tradições alimentares. 

 Essa perspectiva permite compreender que pratos considerados emblemáticos da culinária 

paraense, como o tacacá, a maniçoba, o pato no tucupi, o pirarucu salgado e o pirão, são expressões 

concretas desse processo histórico. O tacacá, por exemplo, preservou como base o tucupi, a goma 

de mandioca e o jambu, elementos característicos da alimentação indígena, mas incorporou ingre-

dientes e temperos difundidos pelos portugueses, como o camarão seco, o alho, a salsa e a pimenta-

de-cheiro. Da mesma forma, a maniçoba manteve a utilização da folha de mandioca como elemento 

central da preparação, ao mesmo tempo em que passou a receber carnes salgadas, embutidos e téc-

nicas culinárias oriundas da tradição portuguesa. O pirarucu salgado constitui outro exemplo signi-

ficativo, pois demonstra a adaptação da técnica portuguesa de salga aos peixes amazônicos, possi-

bilitando a conservação do alimento e sua inserção em diferentes preparações culinárias. 

 Entretanto, é importante destacar que a mestiçagem alimentar não corresponde a um pro-

cesso harmonioso ou desprovido de conflitos. Essas transformações ocorreram em um contexto 

marcado pela colonização, pela escravização e por profundas desigualdades sociais, nas quais dife-

rentes grupos estabeleceram relações assimétricas de poder. Os conhecimentos indígenas foram 

frequentemente apropriados pelos colonizadores, enquanto as contribuições africanas, embora fun-

damentais para a formação da culinária regional, permaneceram por muito tempo invisibilizadas 



 

pela historiografia tradicional. Ainda assim, foi justamente nesse cenário de tensões, negociações e 

adaptações que se consolidaram novas práticas alimentares, capazes de reunir elementos de diferen-

tes matrizes culturais sem apagar completamente suas especificidades. 

 Assim, o conceito de mestiçagem alimentar proposto por Sidiana Macêdo permite compre-

ender a culinária paraense como resultado de um processo histórico dinâmico, no qual ingredientes, 

técnicas culinárias, hábitos de consumo e saberes tradicionais foram continuamente reinterpretados. 

Mais do que uma simples mistura de elementos culturais, a mestiçagem alimentar revela a capaci-

dade das sociedades de produzir novas formas de cozinhar, consumir e atribuir significados aos 

alimentos a partir do contato entre diferentes tradições. É essa perspectiva que orienta a presente 

pesquisa, permitindo analisar a influência da imigração portuguesa na formação da culinária para-

ense sem desconsiderar o protagonismo das matrizes indígenas e africanas na construção da identi-

dade alimentar amazônica. 

 

No âmbito teórico-metodológico, realizou-se leituras com perspectivas essenciais pa-

ra o desenvolvimento desta pesquisa, com base em estudos de pesquisadores renomados na 

história da alimentação. Essas leituras forneceram subsídios importantes para a coleta de infor-

mações por meio de artigos, revistas e projetos de pesquisa investigados ao longo do traba-

lho, abordando temas como hábitos alimentares e a alimentação como símbolo de identidade 

social. Como destaca Montanari (2013), “a comida é cultura quando produzida, a comida é cul-

tura quando preparada, a comida é cultura quando consumida”, reforçando a visão de que a 

alimentação constitui um produto social de grande valor cultural. 

Para mostrar essa valorização da cultura alimentar amazônica, o projeto toma corpo com 

a utilização da obra Cozinha Amazônica (1983) do autor pioneiro sobre a cozinha amazônica 

Osvaldo Orico, que constitui um marco na sistematização dos saberes culinários da região. O 

autor não apenas registra receitas e ingredientes, mas enfatiza a alimentação como expressão 

identitária, capaz de traduzir permanências, adaptações e a própria mestiçagem cultural que 

caracteriza a Amazônia. Sua contribuição é fundamental para compreender a cozinha não 

apenas como prática cotidiana, mas como patrimônio cultural e memória coletiva, em diálogo 

com outros estudiosos da história da alimentação, como Câmara Cascudo (1967) e Sidiana 

Macedo (2016). 

Macedo (2016), ao trabalhar o conceito de cozinha mestiça, inserida também no de-

bate sobre a mestiçagem cultural, mas com ênfase no campo da alimentação, permite dialo-



 

gar diretamente com Orico, reforçando a ideia de uma cozinha amazônica complexa desde 

antes da colonização, mas que sofre modificações quando em contato com outras culturas. 

Enquanto autores como Gilberto Freyre falam da mestiçagem mais ampla (biológica, social 

e cultural)
11

, Macedo aplica esse conceito para entender a gastronomia como espaço de en-

contro, fusão e ressignificação de práticas alimentares, pensando a alimentação como resul-

tante de processos de contato cultural. Nesse ponto, a contribuição de Salles (1971) é funda-

mental: ao analisar a presença negra no Pará, o autor evidencia como práticas culturais, entre 

elas a alimentação, funcionaram como formas de resistência e de afirmação identitária, am-

pliando a compreensão da cozinha paraense como espaço de memória, mestiçagem e sobre-

vivência cultural. 

Em síntese, esses autores do campo da alimentação, assim como outras áreas de estu-

dos, foram fundamentais para mostrar a complexidade do ato da comensalidade, pois a práti-

ca do comer está entre o que é natural e o que é social/cultural no homem, pois para sua sobre-

vivência é indispensável o alimento, que, por sua vez, é utilizado e adaptado de acordo com os 

hábitos e costumes praticados em seu meio. Segundo Prado (2018), “ao longo da história, a 

alimentação deixou de ser apenas uma necessidade humana para se tornar um ato sociológi-

co.”. Simmel (2004) destaca que, ao se reunirem para se alimentar, as pessoas, mesmo sem 

interesses comuns, celebram um ato universal: a refeição. Essa ideia é ilustrada pela fotografia de 

1899, registrada em uma hospedaria de imigrantes europeus localizada em Outeiro, no Pará, e 

publicada na revista “Álbum Notável” para uma exposição em Paris. 

Figura 8 – Imigrantes reunidos em café da manhã em hospedaria de Outeiro (1899). 

Fonte: Obras Raras – Acervo Digital (1996) 

 

A imagem retrata o momento de socialização durante um café da manhã, uma cele-

bração comum em diversas sociedades. Assim, percebemos as dinâmicas sociais que se manifes-
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 Gilberto Freyre (2003) desenvolve o conceito de mestiçagem amplamente — biológico, social e cultural — quan-

do analisa a formação da sociedade brasileira, especialmente em na sua obra Casa-Grande & Senzala, que discute a 

convivência entre europeus, indígenas e africanos e a interpenetração de costumes, práticas e valores. 



 

tam no simples ato de reunir-se em torno de uma mesa para uma refeição ou em espaços que, 

segundo Pimentel (2014), podem ser considerados “espaços difusores de ideias revolucionárias”. 

Para o autor, tais espaços públicos funcionam como dinamizadores sociais atuam como portas 

abertas para novas ideias, tornando-se, uma vez abertas, difíceis de fechar, facilitando a cir-

culação de inspiração criativa, ansiedades e o desejo por mudanças. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A análise desenvolvida nesta pesquisa evidenciou que a culinária paraense é resultado de 

uma complexa rede de trocas culturais estabelecidas ao longo do Atlântico, especialmente a 

partir da intensa imigração portuguesa entre os séculos XIX e XX. Esses fluxos migratórios, 

aliados à modernização do comércio e à expansão das rotas marítimas, permitiram a circula-

ção de produtos, saberes e técnicas que modificaram profundamente os hábitos alimentares 

em Belém. Observou-se que pratos como a maniçoba, o tacacá, o caruru e o pirão exemplifi-

cam esse processo de mestiçagem alimentar, no qual elementos indígenas, africanos e euro-

peus se combinaram, dando origem a uma gastronomia singular e identitária.  

Ao mesmo tempo, foi possível compreender que a alimentação não deve ser analisada 

apenas como uma necessidade biológica, mas como um fenômeno social, cultural e político, 

profundamente marcado por relações de poder. As distinções alimentares observadas ao lon-

go do trabalho revelam não apenas diferenças de gosto ou acesso, mas refletem estruturas his-

tóricas de desigualdade, vinculadas à formação social da região, nas quais raça, classe e cul-

tura se articulam na produção dessas hierarquias. 

Nesse sentido, a presença feminina, seja nas feiras como o Ver-o-Peso ou nos espaços 

domésticos, revelou-se central na preservação e transmissão de saberes culinários, frequen-

temente invisibilizados pela historiografia tradicional, mas fundamentais para a manutenção da 

cultura alimentar paraense ao longo do tempo.  

Conclui-se, portanto, que a alimentação, ao expressar identidades, disputas simbólicas 

e relações de poder, constitui-se como uma importante chave interpretativa para compreen-

der a sociedade paraense em sua complexidade. A culinária amazônica, marcada pela mestiça-

gem e pela constante adaptação, não apenas reflete essas transformações históricas, mas tam-

bém atua como espaço de resistência cultural, memória coletiva e afirmação identitária, rea-

firmando-se tanto no cotidiano popular quanto em suas reinterpretações conteporaneas. As-



 

sim, compreender a história da culinária paraense significa também compreender a história dos 

encontros culturais que moldaram a sociedade amazônica. Nos sabores, técnicas e ingredientes 

que compõem essa tradição alimentar permanecem inscritas as marcas das experiências indíge-

nas, africanas e portuguesas, revelando que a alimentação é, simultaneamente, memória, cultura e 

história. Nesse sentido, a mesa paraense constitui não apenas um espaço de consumo, mas um 

importante lugar de preservação e expressão da identidade coletiva construída ao longo do tempo. 

Dessa forma, esta pesquisa almejar nortear compreensões acerca das influências da imigração 

portuguesa na formação da culinária paraense entre 1870 e 1900, evidenciando que a construção 

dessa identidade alimentar resultou de processos históricos de interação, adaptação e ressignifica-

ção cultural. Ao privilegiar a alimentação como objeto de análise histórica, o estudo contribui 

para ampliar as discussões sobre cultura, imigração e identidade na Amazônia, demonstrando que 

os alimentos e as práticas culinárias constituem importantes registros das experiências sociais e 

das transformações vivenciadas pela sociedade paraense. Espera-se, ainda, que este trabalho pos-

sa incentivar novas pesquisas sobre a história da alimentação na região amazônica, campo que 

permanece fértil para investigações acerca dos sujeitos, saberes e práticas que ajudaram a moldar 

a cultura local. 
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